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Análise | As normas federais e os critérios de sustentabilidade para contratação
8
 

Norma Ano Instância 
Artigos a serem 

observados 

Órgãos e entidades 

obrigados a cumprir 

Política Nacional do Meio Ambiente  

Lei 6.938/81 
1981 Federal Arts. 2º | 4° | 5º |9º | 13 Todos 

Á Considerada um marco político ambiental  efetivo no País, sendo a segunda mais importante no tema após a CF/88. 

Á Embasa o art. 225 da CF/88, ao estabelecer que: 

(1) O Poder Público controla atividades empresariais públicas ou privadas, que devem ser exercidas em consonância com as 

diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente (art. 5º); 

(2) O uso de instrumentos econômicos para atingir seus objetivos. 

Á Estabelece como objetivo  Ĩa preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humanaĩ 

(art. 4º). Destacando a ĥação governamentalĦ como princípio  na manutenção do equilíbrio ecológico, tendo em vista o uso coletivo 

(art. 2º). 

Á Possibilita ao Poder Público idealizar e aplicar instrumentos para o fomento de melhores condutas. Entre os quais estão os de 

comando e controle, como o licenciamento ambiental, e os econômicos, em que se enquadram as contratações sustentáveis, 

legitimando sua função ĥextra-aquisiçãoĦ com uma finalidade também de proteção socioambiental. (art. 9º)  

O art. 13 traz elementos para criação de critérios de contratações , quando determina que o Poder Executivo incentivará as 

atividades voltadas ao meio ambiente, visando: ao desenvolvimento de pesquisas e processos tecnológicos; à fabricação de 

equipamentos antipoluidores; a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 
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Á Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm   

Constituição Federal  

(CF/88) 
1988 Federal 

Arts. 37 | 70 | 170 | 173| 

174| 225 
Todos 

Á Princípios constitucionais têm caráter imperativo , estando todo ordenamento jurídico subordinado à CF/88. Por isso, a 

fundamentação para as CPS deve ser buscada primeiramente na CF. (BETIOL, 2013) 

Á Com relação aos princípios constitucionais vinculados diretamente à atuação da administração pública, importante mencionar os 

princípios da legalidade, economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, tendo em vista a supremacia do 

interesse público . Partindo da noção de uso eficiente e adequado dos recursos públicos, esses princípios balizam o processo 

licitatório , exigindo a aplicação do princípio da igualdade aos concorrentes, para todas as contratações públicas (art. 37), entendido 

esse princípio como tratar igualmente os iguais, e desigualmente os desiguais no limite de suas desigualdades. 

Á Com destaque ao princípio da legalidade, pautado na determinação de que todos são iguais perante a lei (art. 5º),  na Administração 

Pública não deve imperar interesses pessoais, sendo permitido fazer apenas o que a lei autoriza, havendo espaço para que o 

administrador público utilize de seu poder discricionário  (ĥmargem de liberdade de escolhaĦ) a partir de consistentes reflexões sobre 

os impactos daquela contratação, de forma abraçar a melhor opção dentro dos limites da norma, sendo uma importante ferramenta 

para a implementação das compras públicas sustentáveis (BETIOL, 2013). 

Á Para que essa atividade de contratação da administração pública possa ser realizada de forma a cumprir com os compromissos 

socioambientais assumidos pelo Brasil, tanto constitucionalmente quanto internacionalmente, bem como responder às questões 

internas de utilização adequada dos recursos naturais e humanos, necessário que o art. 37 seja lido em consonância com os arts. 

170 e 225 da CF/88. (BETIOL, p.130, 2013). 

Á A Constituição trata dos princípios que regem a atividade econômica  cuja finalidade é assegurar a livre concorrência (IV); a proteção 

ao consumidor (V); a defesa do meio ambiente (VI); a redução das desigualdades regionais e sociais (VII); a busca do pleno emprego 

(VIII); o tratamento diferenciado para empresas de pequeno porte (IX). Esses princípios poderiam ser entendidos como suficientes 

para a inserção de atributos de sustentabilidade nas compras (art. 170). 

Á Sendo o Estado um agente normativo , que intervém de maneira direta e indireta na economia, este deve regular, fiscalizar e exercer 

seu papel de polícia diante de qualquer atividade econômica degradante a fim de implementar políticas públicas 

socioambientalmente adequadas (arts. 173 e 174). 

Á Confere a todos o direi to ao meio ambiente ecologicamente equilibrad o e impõe ao Poder Público, em todas as suas formas de 

atuação e finalidades, e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo (art. 225) e aponta os deveres do Poder Público, 

conferindo obrigatoriedade de i ntervenção estatal  para a temática. 

Á Reúnem-se, então, os seguintes princípios norteadores da CF: (1) Respeito à dignidade da pessoa humana; (2) Preservação do meio 

ambiente e (3) Desenvolvimento nacional. 

Á Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm   

Lei de Licitações e Contratos 

Lei 8.666/93 
1993 Federal 

Arts. 3º, caput |6º | 7º | 

12 | 24 | 25 
Todos 

Á Regulamenta o art. 37 da CF/88 e ordena todas as contratações públicas no Brasil. 

Á Traz princípios e objetivos das contratações, destacando em seu art. 3º*  uma preocupação do Estado quanto à sua atuação diante da 

sustentabilidade, destacando que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Á Esclarecimentos sobre: 

V Proposta mais vantajosa: trata-se do custo total efetivo, que inclui os impactos sociais e ambientais (externalidades). Essa 

percepção evita que, mais para frente, o próprio Estado tenha que gastar com reparações incertas e custosas dos danos 

causados durante o ciclo de vida de tais produtos e/ou serviços. Trata-se de uma relação custo-benefício para a 

Administração Pública; 

V Princípio da eficiência: vai além da eficiência financeira, referindo-se à eficiência da decisão de contratação, que não 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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deverá gerar custos ĥextrasĦ, advindos de danos ambientais e sociais à Administração no médio e longo prazo a fim de evitar 

desperdícios e garantir maior rentabilidade social (conceito implícito no caput do art. 3º da Lei 8666, citado no art. 37 da 

CF/88). 

Á Permite a inserção de atributos de sustentabilidade quando coloca que a vedação aos agentes públicos em admitir, prever, incluir ou 

tolerar condições que comprometam a competição por qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato, é possível ao se tratar da proteção ao meio ambiente, valores estes previstos na CF/88, em especial no artigo 225. Ou 

seja, a própria Lei declara que a competitividade pode ser restringida ģ não exterminada - caso as circunstâncias sejam 

pertinentes, relevantes e motivadas pelo interesse público (art. 3º § 1º). 

Á Apresenta elementos para elaboração de um projeto básico  de obras ou serviços, incluindo que estes devem assegurar o adequado 

tratamento do impacto ambiental  para a sua execução. 

Á Permite o estabelecimento de margem de preferência para produtos manufaturados para serviços nacionais que atendam a normas 

técnicas brasileiras, levando em consideração geração de emprego e renda, efeito na arrecadação de tributos, desenvolvimento e 

inovação tecnológica no País, custo adicional dos produtos e serviços, análise de resultados (art. 3º § 5º).  

Á Estabelece as regras para o conteúdo da licitação para execução de obras e prestação de serviços, e ao mesmo tempo legitima a 

exigência de características e especificações exclusivas ģ e possibilita a preferência a determinadas marcas ģ desde que estas 

sejam as mais adequadas para a coletividade e, no processo, estejam bem justificadas (art. 7º, § 5º). A justificativa pode decorrer de 

atributos contidos, por exemplo, na Política Nacional de Mudanças Climáticas ou na de Resíduos Sólidos. 

Á Disciplina que nos projetos básicos e executivos de obras e serviços serão considerados entre os requisitos principais o  impacto 

ambiental , o que ressalta a cautela inerente que o administrador público deve ter (art. 12). 

Á Prevê o tratamento diferenciado  para produtos nacionais e a dispensa de licitação para contratação de instituições dedicadas à 

recuperação social do preso (art. 24, XIII), associações de portadores de deficiência física (art. 24, XX) e de catadores de materiais 

recicláveis (art. 24, XXVII), todas sem fins lucrativos. Esta previsão em Lei reforça a aplicação das compras como um instrumento de 

incentivo e promoção à equidade social, um dos pilares da sustentabilidade.  

Á A Lei proíbe exigências incabíveis, injustificáveis, sem correlação com os objetivos estabelecidos, portanto, se houver base no 

ordenamento jurídico que reitere a importância dos atributos de sustentabilidade para selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública e para o interesse público, as chances de uma impugnação são muito reduzidas. 

Á Interpretações, jurisprudência, posicionamento de Tribunais de Contas apontam expressamente que as contratações públicas são um 

instrumento econômico para se alcançar objetivos de proteção ambiental e social. Tem-se como exemplo, o acórdão n. 1.752/2011, 

que relata auditoria operacional realizada pelo TCU em 77 instituições da Administração Pública Federal e mostra a falta de adoção 

de políticas públicas relacionadas à sustentabilidade e a baixa adesão às CPS, e acena para uma preocupação e cobrança do órgão de 

fiscalização para a inserção desses atributos nas contratações públicas. O mesmo vem se dando pontualmente em outros Tribunais 

de Contas, como o do Estado de São Paulo.
9
 

Á O art. 3º foi alterado pela Lei 12.349 de 15 de dezembro de 2010, que introduziu o novo objetivo às contratações públicas, o do 

ĥdesenvolvimento nacional sustentávelĦ, que expressa a preocupação do Estado em desenvolver o mercado nacional com base em 

princípios da sustentabilidade integral.  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm   

Á Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm   

Lei de Crimes Ambientais 

Lei 9.605/98 
1998 Federal Art. 72 Todos 

Á Confere mais força à Política Nacional de Meio ambiente ao agregar sanções penais e administrativas contra atividades lesivas ao 

meio ambiente. 

Á Instrumentos de comando e controle, como a Lei em questão, não são efetivos para a proteção socioambiental se aplicados 

isoladamente, devendo ser conjugados a instrumentos econômicos. A mencionada norma responde a essa aplicação conjunta com 

outros instrumentos ao, em seu art. 72 § 8º,  proibir a contratação de fornecedores que tenham sido condenados nos últimos três 

                                                                            
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/143623.pdf
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anos por qualquer dano ao meio ambiente, reforçando o posicionamento do Estado como garantidor da sustentabilidade via 

restriçõ es em suas atividades de compras e contratações. 

Á A efetividade do uso deste dispositivo depende também que os compradores pesquisem o histórico dos fornecedores  e expressem 

claramente tal limitação nos certames como um critério  de contratação. Ou seja, a inserção de atributos de sustentabilidade não 

está limitada apenas à especificação técnica do produto ou serviço, mas vai além, alcançando a qualificação dos fornecedores. 

Á Disponível em: htt p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm   

Política Nacional de Conservação 

e Uso Racional de Energia 

Lei 10.295/01 e seu Decreto 

regulamentador 4.059/01  

2001 Federal 
Arts. 4º (Política) | 1º 

(Decreto) 
Todos 

Á Apregoa a alocação eficiente dos recursos energéticos, estimulando que critérios de contratação , relacionados a níveis máximos de 

consumo de energia, ou mínimos de eficiência energética, de máquinas e aparelhos consumidores de energia fabricados ou 

comercializados no País, bem como as edificações construídas, sejam estabelecidos com base em indicadores técnicos e 

regulamentação específica a ser fixada nos termos deste Decreto, sob a coordenação do Ministério de Minas e Energia. Portanto, 

espera-se que o consumo eficiente de energia no setor público esteja previsto nos certames, podendo ser exigidos selos 

governamentais como o PROCEL. 

Á Questões sobre eficiência energética são abordadas em outras normas que tratam das contratações sustentáveis, como no Decreto 

7.746/12 (art. 4º, III) e nas Instruções Normativas do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, além de uma clara influência 

direta nas ações da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) 

Á Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/L10295.htm   e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D4059.htm    

Lei Geral das Micro e Pequenas 

Empresas 

Lei Complementar 123/06 e o 

Decreto regulamentador 6.204/07  

2006 Federal Arts. 42 a 49 Todos 

Á Vale-se do poder de compra do Estado para incentivar o desenvolvimento do setor das micro e pequenas empresas, estimulando 

inovações no mercado nacional, tendo origem em dispositivo da constituição federal (art. 170, IX e 179) 

Á Trouxe tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido  às MPEs, conforme arts. 42 a 49, regulamentados pelo Decreto 

6.204/2007.  

Á Endereça em parte o acesso das MPEs às contratações públicas sustentáveis. Há uma atuação esperada dos governos demandantes, 

que devem orientar e qualificar o mercado local para as licitações sustentáveis, de modo que se alcance não somente metas de cunho 

econômico, com a participação das MPEs nas compras, mas que essas compras venham acompanhadas de atributos sociais e 

ambientais de sustentabilidade. 

Á Disponível em:   http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm  e http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007 -

2010/2007/Decreto/D6204.htm   

Programa Nacional de 

Alimentação Escolar 

Lei 11.947/ 2009 

2009 Federal Art. 2º | 14 Todos 

Á Estabelece em suas diretrizes , principalmente, o emprego da alimentação saudável e adequada, o apoio ao desenvolvimento 

sustentável , com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 

preferencialmente pela agricultura familiar , priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos. 

Portanto, a partir do poder de compra do Estado, fortalece o mercado local e inclui produtores, gerando renda, mantendo a atividade 

agrícola e o trabalhador no campo, bem como evitando grandes deslocamentos e emissões de gases do efeito estufa (art. 2º). 

Á Ao determinar que pelo menos 30% da compra para merenda escolar tenha como origem os ingredientes locais, além de indicar um 

critério  de contratação , contribui com a qualidade da alimentação e com o desenvolvimento da agricultura familiar (art. 14). 

Á Orienta que assentamentos de reforma agrária, comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas sejam priorizados com a 

possibilidade de dispensa de licitação. 

Á Outra norma que também busca incentivar a agricultura familiar, atender à demanda por alimentos por parte da população em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/L10295.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D4059.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6204.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6204.htm
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situação de insegurança alimentar, e cumulativamente observar a proteção ambiental está o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA),  criado em 2003  por meio da Lei 10.696. Essa norma sofreu alteração pela Lei 12.512 de 2011, que aponta expressamente as 

compras públicas como ferramenta para dar aplicabilidade a essa preocupação social e ambiental, nos termos de seus artigos 16 e 

17.  

Á Em 2012, o Decreto 7.775 apresentou as finalidades do PAA: incentivo à agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica 

e social, com fomento à produção com sustentabilidade , ao processamento, à industrialização de alimentos e à geração de renda; 

incentivo ao consumo e à valorização dos alimentos produzidos pela agricultura familiar; promoção do abastecimento alimentar por 

meio de compras governamentais de alimentos, inclusive para prover a alimentação escolar nos âmbitos municipal, estadual, distrital 

e federal, e nas áreas abrangidas por consórcios públicos; fortalecimento dos circuitos locais e regionais e redes de comercialização; 

promoção e valorização da biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos, e incentivo a hábitos alimentares 

saudáveis em nível local e regional (art. 2º). 

Á Disponível em:   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007 -2010/2009/lei/l11947.htm  ;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.696.htm ;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011 -2014/2011/Lei/L12512.htm#capituloiii ;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011 -2014/2012/Decreto/D7775.htm   

Política Nacional de Mudanças 

Climáticas 

Lei 12.187/09, seu Decreto 

regulamentador 7.390/10 e 

Decreto 7.643/11  

2009 Federal Arts. 5º, XIII | 6º,  XII Todos 

Á Política que carrega uma extrema relevância pautada em discussões e compromissos internacionais, assumidos pelo País desde a 

década de 90 com a Convenção do Clima (UNFCCC ģ Rio 92) e, em seguida, com o Protocolo de Quioto. A internalização da questão 

climática no direito brasileiro busca, entre outros objetivos, combater os fatores de emissão dos gases de efeito estufa advindos dos 

padrões de produção e consumo em âmbito local e nacional. 

Á Citada no Plano de Produção e Consumo Sustentáveis como marco regulatório norteador rumo ao desenvolvimento nacional 

sustentável. 

Á Traz expressamente as contratações sustentáveis como instrumento econômico  para alcance dos objetivos da Política. Entre as 

diretrizes  estão: o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases 

de efeito estufa e de padrões sustentáveis de produção e consumo. Aponta em seus instrumentos  o estabelecimento de preferência 

nas licitações e concorrências públicas para as propostas que fortaleçam a criação de uma economia de baixo carbono (arts. 5º e 6º). 

Á No mesmo art. 6º (XII) indica possíveis critérios de  sustentabilidade  para elaboração dos editais que devem considerar eficiência 

energética (economia de energia), consumo de água e de outros recursos naturais, redução da emissão de gases de efeito estufa e da 

produção de resíduos. 

Á Assume o compromisso de reduzir em 80% os índices de desmatamento da Amazônia Legal até 2020, conforme art. 6º do Decreto 

7.390, entendendo que as contratações públicas são uma ferramenta estratégica para conter o desmatamento ilegal  ou predatório , 

apoiando-se na constatação de que grande parte da madeira tropical amazônica é consumida pela Administração Pública (BETIOL, 

2013). 

Á Disponíveis em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007 -2010/2009/lei/l12187.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007 -2010/2010/Decreto/D7390.htm   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011 -2014/2011/Decreto/D7643.htm    

Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) 

Lei 12.305/ 10 e seu Decreto 

regulamentador 7.404/10  

2010 Federal 

Arts. 7º II, III, IV, V, XI, 

XII, XIII e XV | 25 | 30 | 

31 | 32 | 42| 80 

(Decreto) 

Todos 

Á Aborda a questão sobre resíduos sólidos com base no tripé da sustentabilidade, trazendo o viés socioeconômico equilibrado com o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.696.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#capituloiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7390.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7643.htm
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ambiental. Porém, seu Decreto Regulamentador fixa-se mais nos atributos ambientais. 

Á Citada no Plano de Produção e Consumo Sustentáveis como marco regulatório norteador rumo ao desenvolvimento nacional 

sustentável. 

Á Estabelece entre seus objetivos a prioridade nas aquisições e contratações governamentais para produtos reciclados e recicláveis 

e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente 

sustentáveis; a integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis (art. 7º, XI, XII). Ambos incisos reforçam as 

orientações da IN 01/10 do MPOG ao trazer, em seu art. 6º, que editais de contratação de serviços deverão prever que as empresas 

contratadas adotem práticas de sustentabilidade, quando couber. 

Á Define a ordem de prioridade para gestão de resíduos sólidos, como sendo: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (art. 7º, II). A questão central 

relacionada às CPS é a de que o Estado assuma seu papel de consumidor, por meio da contratação pública e, assim, contribua com a 

não geração e redução e, por outro lado, assuma seu papel de indutor de comportamentos, de modo que inclua elementos sobre 

reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final em seus contratos, com base na exigência da logística reversa que deverá ser 

regulamentada após aprovação dos acordos setoriais (art. 9º). 

Á Incentiva a implementação da avaliação do ciclo de vida do produto, da rotulag em ambiental e do consumo sustentável enquanto 

possíveis ferramentas para auxiliar compradores e fornecedores na tomada de decisão quanto à qualidade dos produtos (art 7º, XIII, 

XV). 

Á Aborda a responsabilidade compartilhada  e cobra, em relação às embalagens que acondicionam os bens adquiridos pela 

Administração Pública, que estas sejam preferencialmente, individuais, com menor volume possível, que utilizem materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento (art. 25, 30, 31, 32). 

Á Influencia a conduta das compras públicas ao apontar a instituição de  mecanismos de financiamento, pela norma, que atendam às 

iniciativas de prevenção e redução da geração de resíduos no processo produtivo e de desenvolvimento de produtos com menores 

impactos à saúde e qualidade ambiental (art. 42). 

Á Apresenta as contratações públicas como ferramenta de alcance dos objetivos da PNRS ao instituir a fixação de critérios, metas e 

outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental (art. 80 do Decreto 7.404/10). 

Á Reforça a possibilidade trazida pela Lei 8.666/93 de dispensa de licitação para contratação de cooperativas ou associações de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis (art. 44 do Decreto 7.404/2010), abarcando o pilar social da sustentabilidade. 

Á Síntese de possíveis critérios de sustentabilidade/ subsídios para inserção no processo licitatório: 

V não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos; 

V adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos ambientais; 

V redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

V prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: produtos reciclados e recicláveis; bens, serviços e obras que 

considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis; 

V integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos; 

V estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

V estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável; 

V embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem. 

 

Á Disponíveis em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007 -2010/2010/lei/l12305.htm  e http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007 -

2010/2010/Decreto/D7404.htm  

Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC) 

Lei 12.462/ 11 

2011 Federal 
Arts. 1º | 3º | 4º, III, IV, V 

| 7º, III |10 | 19, § 1º 
Todos 

Á A aplicação deste regime vale para as contratações vinculadas à realização da Copa do Mundo 2014 e das Olimpíadas de 2016, 

objetivando prontidão e rapidez aos procedimentos licitatórios, afastando as regras da Lei 8.666/93. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm
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Á Fortalece espaços e sinaliza caminhos para que a Administração Pública busque formas de inserir sustentabilidade nas contratações, 

ao ratificar o desenvolvimento nacional sustentável como um princípio a ser endereçado pelas contratações, em consonância com 

a nova redação dada ao art. 3º da Lei 8.666/93 (art. 3º). 

Á Fomenta a função ĥextra-aquisiçãoĦ das compras e contratações ao relacionar expressamente a finalidade das contratações com o 

incentivo à inovação (art. 1º). 

Á Possibilita a exigência de requisitos de sustentabilidade ambiental na fase de habilitação (art. 14, II). 

Á Internaliza conceitos e critérios socioambientais , por meio de suas diretrizes, a fim de buscar a melhor contratação ģ ou maior 

vantagem ģ para a Administração Pública, observando o menor custo (não preço) frente às externalidades negativas, buscando 

formas de reconhecimento de fornecedores vinculados a critérios de sustentabilidade  e priorizando tecnologia e matéria-prima 

local, e indicando critérios para elaboração das especificações técnicas e contratos (BETIOL, 2013): 

V Art. 4º (III) e 19 (§ 1º) 

a. Busca da maior vantagem para a Administração Pública, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza 

econômica, social ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice de 

depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância;  

b. O julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para a administração pública, 

atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório. 

c. Os custos indiretos , relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, 

entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente 

mensuráveis, conforme dispuser o regulamento. Essa orientação pode ser vista como um diferencial ao agregar os impactos 

indiretos não alcançados pela ferramenta de ACV. 

  

V Art. 4º (IV) e 10 

a. Condições de aquisição, de seguros e de pagamento compatíveis com as do setor privado, inclusive mediante pagamento 

de remuneração variável conforme desempenho, na forma do art. 10 desta Lei; 

b. Na contratação das obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada 

ao desempenho da contratada, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental  e 

prazo de entrega definidos no instrumento convocatório e no contrato. 

 

V Art. 4º (V) 

a. Utilização, sempre que possível, nas planilhas de custos constantes das propostas oferecidas pelos licitantes, de mão de 

obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, 

serviço ou obra, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do respectivo objeto e que seja respeitado 

o limite do orçamento estimado para a contratação.  

 

V Art. 4º (§ 1º) 

a. As contratações realizadas com base no RDC devem respeitar, especialmente, as normas relativas à: 

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; 

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento 

ambiental. 

 

Á Admite expressamente a solicitação de certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto 

ambiental (art. 7º, III), aproximando-se do art. 8º do Decreto 7.746/12 e art. 5º (§ 2º) da IN 01/10, que permitem a exigência de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou credenciada. 

Á Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011 -2014/2011/Lei/L12462.htm    

Política Nacional de Agroecologia 

e Produção Orgânica 

Decreto 7.794/12  

2012 Federal Arts. 4º, V | 3º Todos 

Á Busca estabelecer programas e ações que favoreçam a transição do modelo produtivo para a agroecologia e produção orgânica, por 

meio do uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e consumo de alimentos saudáveis. 

Á Define como instrumentos de implement ação as compras governamentais (art. 4º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
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Á Aponta possíveis critérios ambientais e sociais de contratação quando apresenta suas diretrizes, se atentando também à 

participação da juventude rural na produção orgânica e agroecológica e à redução das desigualdades de gênero (art. 3º). 

Á Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011 -2014/2012/decreto/d7794.htm    

 
 
 

Análise | Normas gerais e os critérios de sustentabilidade para contratação
10

 

Norma Ano Instância 
Artigos a serem 

observados 

Órgãos e entidades 

obrigados a cumprir 

Decreto 7.746/ 12  2012 Poder Executivo 
Arts.2º | 3º |  4º |5º | 6º | 

8º | 11 | 16 

Administração pública 

federal direta, autárquica e 

fundacional e pelas 

empresas estatais 

dependentes 

Á Regulamenta o art. 3º da Lei de Licitações 8.666/83, após ter sofrido alteração pela Lei 12.349/2010, estabelecendo critérios, 

práticas e diretrizes orientadas ao desenvolvimento nacional sustentável e criando a Comissão Interministerial de Sustentabilidade 

na Administração Pública (CISAP), comissão responsável pela idealização das regras e fiscalização da implementação dos Planos de 

Logística Sustentáveis (PLS), ferramenta estratégica para a concretização das compras públicas sustentáveis. 

Á Possibilita a aquisição de bens e contratações de serviços e obras considerando critérios e práticas de sustentabilidade  definidos no 

instrumento convocatório  (art. 2º), desde que disponíveis no mercado. Os critérios deverão ser inseridos na especificação técnica 

ou como obrigação da contratada (art. 3º), valendo-se da interpretação de que esses são momentos exemplificativos, podendo 

acontecer também na elaboração de projetos básicos de obras e serviços, na definição de critérios de julgamento; e, não havendo 

impedimentos em inserir os critérios em momentos diferentes na mesma licitação, entende-se que o ĥouĦ deve ser lido como ĥe/ouĦ 

(BETIOL, 2013). 

Á Lista algumas diretrizes (critérios de sustentabilidade ) para composição tanto das especificações, quanto das obrigações da 

contratada (art. 4º): 

V menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água (Indica relação direta com as normas da Política 

Nacional de Meio Ambiente); 

V preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

V maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

V maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra (Indica relação com a questão da obsolescência programada 

ou redução da vida útil);  

V uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 

V origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

 

Á Ratifica a possibilidade de solicitar certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto 

ambiental (art. 8º § 1º), aproximando-se dos arts. 7º, III do RDC e 5º (§ 2º) da IN 01/10. Porém, é preciso interpretá-lo em 

consonância com o art. 30 da Lei 8.666/93, que limita a documentação relativa à qualificação técnica do licitante. Segundo Betiol 

(2013, p. 210), a solução tem sido interpretar que a vedação trazida no art. 30 da Lei n. 8.666/93 diz respeito ao licitante, e o que o 

art. 8º  diz respeito ao produto ou serviço, e não à qualificação do licitante, situação que não encontraria obstáculo na lei geral de 

licitações e contratos, e que teria respaldo constitucional baseado no permissivo do art. 170, VI. 

Á Traz a possibilidade de o contratante realizar diligências junto ao contratado , a fim de verificar o atendimento das exigências do 

instrumento convocatório (art. 8º § 2º). 

Á Obriga a elaboração e implementação dos planos de gestão de logística sustentável (PLS) para a Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional e empresas estatais dependentes; os planos deverão se ater a gestão de seus bens e serviços que 

                                                                            
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7794.htm
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leve em conta práticas e critérios de sustentabilidade (arts. 11 e 16). A fim de regulamentar os planos de logística, foi estabelecida a 

Instrução Normativa n. 10 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG, em 12 de novembro de 2012, a qual 

define as regras para o planejamento e conceitua de forma mais completa os critérios de sustentabilidade, as práticas sustentáveis e 

a compra compartilhada. Além disso, busca fomentar maior adesão dos órgãos públicos a iniciativas governamentais já instituídas, 

como por exemplo, o Programa da A3P e o das Compras Públicas Sustentáveis (art. 11 da IN 10/12). 

Á É sugerida a conjugação do conteúdo deste Decreto e da IN 01/10 (SLTI/MPOG) como referência para as entidades públicas que não 

possuem obrigação legal de cumprir com essas normas. 

Á Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011 -2014/2012/Decreto/D7746.htm   

Instrução Normativa 01/2010  

Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação (SLTI) 

do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG) 

2010 Poder Executivo 

Arts. 1° | 4º caput e § 3º 

e 5º caput I, III; 6º | 8º | 

9º 

Administração federal 

direta, autárquica e 

fundacional; é discricionária 

para os poderes Judiciário e 

Legislativo, bem como para 

os Estados e Municípios da 

Federação quando não 

estiverem utilizando 

recursos de origem federal 

Á Importante ferramenta para a implementação das compras públicas sustentáveis; considerado o primeiro ato normativo no âmbito 

do governo federal (pioneirismo). Sua importância decorre da atenção dada a outras faces do desenvolvimento, que não só a 

econômica, bem como da apresentação de critérios de sustentabilidade que facilitam a sua aplicabilidade e dão mais segurança 

jurídica aos administradores públicos. 

Á Obriga a inclusão de critérios de sustentabilidade ambiental  na contratação de serviços e obras, considerando os processos de 

extração ou fabri cação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas (art. 1º). Essa exigência, arraigada no art. 12 da Lei 

8.666/93, remete à noção de ĥciclo de vidaĦ que deve ser aplicada na especificação para que os critérios atendam à prevenção ou 

minimização dos potenciais impactos ambientais. 

Á Integra, na mesma norma, instrumentos de comando e controle , obrigando parte da Administração Pública a inserir critérios 

socioambientais; instrumentos econômicos , enviando mensagens ao mercado sobre o que se espera dos fornecedores; e, por fim, 

instrumentos de capacitação  e informação, prevendo ações de capacitação aos servidores públicos e divulgação de planos e 

práticas via portal online Comprasnet ģ complementar às ações de educação da A3P  (art. 8º e 9º).  

Á Estabelece que os editais de contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotem práticas de 

sustentabilidade, quando couber, mas não impede que os órgãos ou entidades contratantes estabeleçam outras práticas de 

sustentabilidade ambiental, para além das que a norma traz, desde que justificadamente (art. 6º).  

Á Sugere que sejam exigidas certificações ou outros meios de prova dos fornecedores e que a entidade contratante poderá realizar 

diligências para verificar a adequação ao edital.  

Á Alguns critérios de sustentabilidade extraídos da IN (ver: arts. 5º e 6º): 

V Preferência para produtos reciclados e recicláveis; 

V  Redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental; 

V Ao tratar  de obras públicas deve ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de 

origem local para execução, conservação e operação das obras públicas; 

V Uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, 

apenas nos ambientes aonde for indispensável; 

V Automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de 

sensores de presença; 

V Uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes; 

V Energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água; 

V Sistema de medição individualizado de consumo de água e energia; 

V Sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados; 

V Aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, 

armazenamento e seu aproveitamento; 

V Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7746.htm
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V Comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço. 

 

Á Cabe a reflexão de que a normativa apresenta consideravelmente menos atributos de cunho social que ambiental. 

Á Disponível em: http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br/wp -content/uploads/2010/03/Instru%C3%A7%C3%A3o -Normativa -01-

10.pdf  

 
 

http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br/wp-content/uploads/2010/03/Instru%C3%A7%C3%A3o-Normativa-01-10.pdf
http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br/wp-content/uploads/2010/03/Instru%C3%A7%C3%A3o-Normativa-01-10.pdf
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http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/131101_notatecnicadiest08.pdf
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http://www.iso.org/iso/home/standards_development/list_of_iso_technical_committees/iso_technical_committee.htm?commid=4514815
http://www.iso.org/iso/home/standards_development/list_of_iso_technical_committees/iso_technical_committee.htm?commid=4514815
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IV.1) Instrumentos 
de autorregulação 
não certificáveis  

Destaque para as 
Práticas 

Empresariais &  
Critérios para 
Contratação  

Análise dos temas 
recorrentes  nos 
instrumentos de 

autorregulação não 
certificáveis  

IV.2) Instrumentos 
de autorregulação 

certificáveis  

 

 

 
 

V 

V 

V 

Informam melhores 
práticas e 

reconhecem 
empresas 

Ótica da Gestão 
de Fornecedores 




























